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  Pessoa Jurídica


  Olá, eu sou o professor Bruno Zampier e estamos estudando a parte geral do direito civil. Agora vamos falar sobre as pessoas jurídicas. As pessoas jurídicas são um ente criado a partir da manifestação da vontade das pessoas naturais. Feita essa manifestação de vontade e realizado os atos registrais cabíveis, surgem as pessoas jurídicas com a personalidade jurídica própria. Personalidade jurídica como aptidão para ser titular de direitos e deveres na ordem civil. E a personalidade jurídica das pessoas jurídicas, há de se lembrar, não se confunde com a personalidade dos seus integrantes, dos seus membros, sejam eles sócios, associados, fundadores, administradores, seja lá o que for. A pessoa jurídica se caracteriza como um ente moral com personalidade jurídica própria, distinta da personalidade das pessoas naturais que a criaram, da personalidade das pessoas naturais que a compõem. Então, a pessoa jurídica nada mais é do que uma entidade de pessoas, seja individual ou coletiva, ou uma entidade de bens que pode objetivar fins bem específicos. E todos esses fins estarão delimitados naquilo que denominamos de atos constitutivos. Ou seja, para nascer, a pessoa jurídica necessariamente terá que ter um ato seja um contrato social, um estatuto ou algo do gênero. As pessoas jurídicas vão ter as seguintes características. Primeira, como já dito, a personalidade jurídica autônoma, que não se confundirá com a personalidade das pessoas naturais que a construíram ou que a compõem. Essa distinção, a autonomia das personalidades, hoje está resguardada no artigo 49A, que foi um artigo introduzido em 2019 pela Lei de Liberdade Econômica. Segundo o artigo 49A, a personalidade jurídica das pessoas jurídicas não se confunde com a personalidade jurídica daqueles que a constituíram, daqueles que a administram, daqueles que a compõem. Essa é uma característica marcante das pessoas jurídicas. Segunda, as pessoas jurídicas terão estrutura organizacional própria. Nos estatutos, nas assembleias, será definido qual será o modelo de gestão daquela pessoa jurídica? Se aquela pessoa jurídica tem ou não um colegiado? Se aquela pessoa jurídica terá um ou mais representantes legais? Quais são os limites e as responsabilidades desses sujeitos que administram aquela pessoa jurídica? Ou seja, a pessoa jurídica será um organismo e como um organismo terá a capacidade de se autorregulamentar, evidentemente, respeitados os limites estabelecidos pela ordem jurídica. Terceira característica. Se as personalidades não se confundem, o patrimônio também não irá se confundir. Então, a terceira característica é o patrimônio das pessoas jurídicas será distinto do patrimônio das pessoas que a construíram, do patrimônio das pessoas que a compõem, do patrimônio daquele que a administra. Há uma separação patrimonial super importante, porque quando não houver essa separação, nós poderemos falar em confusão patrimonial, e essa confusão patrimonial pode, a depender do caso, produzir lá na frente uma desconsideração da personalidade jurídica da pessoa jurídica, conforme artigo 50 do Código Civil. Quarta característica das pessoas jurídicas. Como a pessoa jurídica vai se relacionar com vários outros sujeitos, com pessoas naturais e com outras pessoas jurídicas, há uma necessidade de que os atos praticados por essa pessoa jurídica, especialmente o ato principal, que é o ato constitutivo, seja publicizado. Então, quarta característica, necessidade de concessão de publicidade aos seus atos constitutivos. O artigo 45 do Código Civil é muito claro nesse sentido. As pessoas jurídicas só terão o início de sua existência formal só terão a aquisição de sua personalidade jurídica a partir do registro de seus atos constitutivos. Esse registro será feito na junta comercial de cada Estado quando se tratar de uma pessoa jurídica empresária, como uma sociedade anônima, uma sociedade limitada e outros modelos societários. Agora, ela será registrada no cartório de registro civil das pessoas jurídicas, quando não for uma pessoa jurídica empresária. Por exemplo, uma associação de moradores, uma associação de servidores, uma associação de clubes recreativos, ela será levada a registro, repito, no cartório de registro civil das pessoas jurídicas. E é exatamente a partir desse registro, na junta ou no cartório, é que ocorrerá o início da personalidade jurídica, da pessoa jurídica. Então, a personalidade jurídica da pessoa jurídica se inicia com o registro de seus atos constitutivos. Explicadas as características da pessoa jurídica, é importante lembrarmos das classificações que a doutrina e a lei traz para esses entes morais. São várias as classificações, vamos aqui nos atentar às principais. As pessoas jurídicas podem ser classificadas, a princípio, em dois grandes grupos. Primeiro deles, as pessoas jurídicas de direito público. Seja de direito público interno, seja de direito público externo. E as pessoas jurídicas de direito privado. Conforme a nossa lei, as pessoas de direito público interno são os nossos entes federativos. Que a gente aprende lá na aula de direito constitucional. A União, os Estados, os Municípios, o Distrito Federal, mas não apenas: também pertencem às pessoas jurídicas de direito público interno, às autarquias, às fundações públicas, às demais entidades de caráter público que são criadas por lei e que, ao serem criadas por lei, terão personalidade jurídica própria, tais como, hoje, as chamadas associações públicas. Essas figuras lá do direito administrativo que nós aprendemos ao estudar a administração pública indireta no começo das aulas de direito administrativo. Além dessas, nós vamos ter também que as pessoas jurídicas de direito privado, elas serão todas as demais. Então, uma fundação de direito privado uma associação, uma sociedade empresária, todas elas serão pessoas jurídicas de direito privado, assim também como as sociedades de economia mista, figura também lá do direito administrativo. Uma reforma feita em 2022 é importante de ser recordada nesse momento. Na esteira da pandemia do coronavírus, sabemos que várias deliberações das pessoas jurídicas não puderam ocorrer de maneira presencial. A nossa vida durante a pandemia, 2020 e 2021, se virtualizou. Todo mundo deve se recordar desse desafiador momento pelo qual nós passamos. E nessa esteira é correto a modificação da legislação civilista, do Código Civil. A Lei 14.382 de 2022 inseriu um novo artigo no Código Civil para dizer que as pessoas jurídicas de direito privado, sem prejuízo do que está disposto em lei ou nos seus atos constitutivos, elas poderão, sim, senhores, poderão realizar assembleias gerais por meio eletrônico. Inclusive, para reprovar a conta, destituir um gestor, é perfeitamente possível isso. Desde que seja admitida a participação e o direito à manifestação. Então, hoje, é possível fazer uma assembleia de uma associação pelo Zoom, pelo Skype, pelo Teams, pelo Google Meet ou outra ferramenta qualquer que permite reuniões online? Resposta, sim, isso é possível. As deliberações eletrônicas hoje, desde que resguardado o direito de participação em manifestação, são absolutamente legítimas nos termos do artigo 48 letra A, inserido em 2022. Quando nós estudamos, portanto, as características, as classificações, essas mudanças pontuais que foram feitas na nossa legislação civilista, é importante lembrar também que há alguns modelos de pessoa jurídica que foram tratados na parte geral do Código Civil. Esses modelos são, especialmente, as associações e as fundações. Ah, Bruno, mas tem também partidos políticos. Eu vou ter uma lei para os partidos políticos, uma lei de direito eleitoral. Ah, Bruno, mas a gente tem também as sociedades empresárias. Claro, nós vamos ter todo o direito empresarial para tratar das sociedades empresárias. Então, quando nós enxugamos, nós percebemos que as principais pessoas jurídicas tratadas na parte geral do Código Civil são as associações e as fundações. E eu quero falar um pouco sobre elas.
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